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RESUMO 
A educação contemporânea enfrenta o desafio de promover uma aprendizagem significativa que integre aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Nesse contexto, a brincadeira se destaca como recurso essencial para o desenvolvimento integral dos alunos, estimulando a criatividade, a imaginação e a interação social. Embora frequentemente associada à educação infantil, a ludicidade também exerce papel relevante no ensino fundamental, favorecendo a construção do conhecimento e a formação de sujeitos críticos e autônomos. O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo analisar de que maneira os professores do ensino fundamental utilizam a brincadeira em suas práticas pedagógicas, buscando compreender a relevância atribuída a essa estratégia no processo de ensino-aprendizagem. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, baseada na realização de entrevistas com docentes, a fim de identificar como, quando e com quais propósitos a ludicidade é incorporada às aulas. Além disso, apoia-se em revisão bibliográfica de autores que discutem a importância do brincar no contexto escolar e nas diretrizes curriculares que orientam o trabalho docente. A análise dos dados permitiu estabelecer um diálogo entre teoria e prática, evidenciando tanto o potencial transformador da brincadeira quanto os desafios enfrentados pelos educadores para integrá-la de forma planejada e significativa. Conclui-se que a valorização da ludicidade contribui para um ensino mais humano, participativo e inclusivo, capaz de responder às demandas da sociedade contemporânea e promover aprendizagens mais prazerosas e efetivas. 
Palavras-chave: ludicidade; ensino fundamental; práticas pedagógicas. 
ABSTRACT 
Contemporary education faces the challenge of promoting meaningful learning that integrates cognitive, emotional, and social aspects. In this context, play stands out as an essential resource for students' comprehensive development, stimulating creativity, imagination, and social interaction. Although often associated with early childhood education, playfulness also plays a relevant role in elementary school, fostering knowledge construction and the development of critical and autonomous individuals. This Final Project aims to analyze how elementary school teachers use play in their pedagogical practices, seeking to understand the relevance attributed to this strategy in the teaching-learning process. The research adopts a qualitative approach, based on interviews with teachers, in order to identify how, when, and for what purposes playfulness is incorporated into classes. Furthermore, it is supported by a literature review of authors who discuss the importance of play in the school context and in the curricular guidelines that guide teaching. Data analysis allowed for a dialogue between theory and practice, highlighting both the transformative potential of play and the challenges educators face in integrating it in a planned and meaningful way. The conclusion is that valuing playfulness contributes to a more humane, participatory, and inclusive education, capable of responding to the demands of contemporary society and promoting more enjoyable and effective learning. 
Keywords: playfulness; elementary education; pedagogical practices. 
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A educação contemporânea enfrenta o desafio de promover a aprendizagem de forma significativa, capaz de integrar aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Nesse cenário, a brincadeira se apresenta como um recurso fundamental no processo educativo, uma vez que estimula a imaginação, a criatividade, a interação social e o desenvolvimento integral dos alunos. Embora muitas vezes associada apenas à educação infantil, a ludicidade possui relevância também no ensino fundamental, pois contribui para a construção de conhecimentos, para a resolução de conflitos e para a formação de sujeitos críticos e autônomos. Diante disso, surge a necessidade de investigar se os professores dessa etapa de ensino têm se apropriado da brincadeira como estratégia pedagógica em seu cotidiano, ou se ainda a percebem como uma atividade secundária, desvinculada dos objetivos escolares.(SILVA,2004) 
O objetivo deste trabalho é analisar de que maneira os professores do ensino fundamental utilizam a brincadeira em suas práticas pedagógicas e compreender a relevância atribuída a essa estratégia no processo de ensino-aprendizagem. Pretende-se verificar se a ludicidade é considerada pelos docentes como um recurso metodológico válido, bem como identificar as formas de aplicação e os desafios enfrentados na sua implementação. A pesquisa busca contribuir para a reflexão acerca do papel da brincadeira na educação formal e para o reconhecimento de sua importância como ferramenta que favorece a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes.(OLIVEIRA, 2011) 
A justificativa para a escolha deste tema está relacionada à necessidade de ampliar as discussões sobre práticas pedagógicas inovadoras que valorizem a participação ativa dos alunos e que sejam capazes de tornar o processo de ensino mais prazeroso e eficiente. Apesar de a literatura acadêmica apontar a brincadeira como um recurso essencial no processo educativo, observa-se que, no cotidiano escolar, muitas vezes ela é relegada a momentos de recreação ou entendida apenas como uma pausa no trabalho pedagógico. Essa visão limitada desconsidera o potencial da ludicidade como meio de aprendizagem, interação social e construção de saberes. Desse modo, este estudo justifica-se pela relevância em compreender como os professores do ensino fundamental concebem e aplicam a brincadeira, e até que ponto essa prática contribui para o desenvolvimento das competências e habilidades previstas para essa etapa da educação básica. Além disso, a pesquisa ganha pertinência ao propor uma reflexão crítica que pode subsidiar futuras formações docentes, incentivando o uso consciente e planejado de atividades lúdicas no contexto escolar.(SILVA,2004) 
A metodologia utilizada neste Trabalho de Conclusão de Curso fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, cujo foco é compreender a percepção dos professores sobre a utilização da brincadeira em sala de aula. Para tanto, foram realizadas entrevistas com docentes atuantes no ensino fundamental, a fim de identificar se, como e em que contextos a ludicidade é incorporada em suas práticas pedagógicas. As entrevistas permitiram coletar informações detalhadas sobre a frequência do uso da brincadeira, os objetivos atribuídos a ela, as dificuldades enfrentadas e as possíveis contribuições percebidas pelos educadores. O método de coleta foi escolhido por possibilitar um contato mais próximo com a realidade escolar, favorecendo a compreensão da experiência docente em sua complexidade.(OLIVEIRA, 2011) 
Além das entrevistas, o estudo apoiou-se em revisão bibliográfica de autores que discutem a importância da brincadeira no processo de aprendizagem, como nas legislações e diretrizes curriculares que orientam a prática docente no ensino fundamental. A análise dos dados buscou estabelecer um diálogo entre as percepções dos professores e os referenciais teóricos, permitindo refletir sobre o papel da ludicidade no cotidiano escolar e sobre os caminhos possíveis para sua valorização. (OLIVEIRA, 2011) 
Este trabalho tem como proposta não apenas investigar uma prática pedagógica, mas também fomentar uma reflexão crítica sobre a necessidade de ressignificar a brincadeira como elemento central no ensino fundamental. Acredita-se que a valorização da ludicidade na prática docente pode contribuir para a formação de um ensino mais humano, inclusivo e capaz de responder às demandas de uma sociedade em constante transformação. Este TCC pretende se constituir como um espaço de análise, diálogo e contribuição para a área da educação, evidenciando que brincar e aprender são dimensões indissociáveis no processo de desenvolvimento dos estudantes.(SILVA,2004) 
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A metodologia deste trabalho fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, com o objetivo de compreender a percepção dos professores do ensino fundamental sobre a utilização da brincadeira como estratégia pedagógica.  
O objeto de estudo consiste na prática docente relacionada à ludicidade, buscando identificar como os educadores planejam e aplicam atividades lúdicas em sala de aula, bem como os desafios enfrentados e os benefícios percebidos para o desenvolvimento integral dos alunos. 
 A população investigada é composta por professores do ensino fundamental de escolas públicas e privadas, e a amostra foi selecionada de forma intencional, incluindo de 10 a 15 docentes que atuam diretamente com turmas do 1º ao 5º ano, representando diferentes contextos e experiências pedagógicas.  
Para a coleta de dados, utilizaram-se entrevistas semiestruturadas, permitindo que os participantes expressassem livremente suas percepções sobre a ludicidade, abordando temas como frequência de uso da brincadeira, objetivos pedagógicos atribuídos às atividades lúdicas, formas de aplicação, dificuldades encontradas e resultados observados no desenvolvimento dos alunos. Complementarmente, realizou-se revisão bibliográfica sobre o tema, incluindo legislações, diretrizes curriculares e estudos acadêmicos que discutem a relevância da brincadeira no processo educativo. 
 As entrevistas foram gravadas, transcritas e submetidas à análise de conteúdo, técnica que possibilitou identificar categorias e padrões recorrentes nas respostas dos professores. Os dados coletados foram interpretados em diálogo com o referencial teórico, estabelecendo uma triangulação entre informações obtidas nas entrevistas, observações e literatura especializada, com o intuito de garantir maior confiabilidade e profundidade na análise. As variáveis consideradas incluem, como variável independente, o uso da brincadeira como estratégia pedagógica, e, como variáveis dependentes, a frequência de aplicação, a relevância atribuída, os benefícios percebidos e as dificuldades enfrentadas pelos docentes. 
 Dessa forma, a metodologia adotada possibilita compreender de forma detalhada a prática docente, contribuindo para a reflexão sobre a importância da ludicidade no ensino fundamental e subsidiando possíveis estratégias de formação continuada e valorização das atividades lúdicas no contexto escolar. 
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Nas últimas décadas, o cenário educacional passou por mudanças significativas; em particular, os conceitos e métodos de ensino têm estado sob escrutínio. Desta forma, desenvolvem-se novos entendimentos sobre a educação e sugestões para a sua operacionalização, algumas das quais são referidas como métodos ativos de aprendizagem. Estes fogem do paradigma educativo convencional e assentam na aprendizagem baseada em problemas, onde os alunos são estimulados a assumir um papel ativo na sua aprendizagem de forma a alcançar a autonomia educativa e a aprendizagem significativa. Este estudo examina o uso de metodologias ativas de ensino e aprendizagem com base em uma revisão integrativa da literatura. Afirmou-se que os contextos em que essas metodologias são aplicadas vão desde o ensino fundamental até o ensino superior, onde predominam em cursos relacionados à saúde.(MORAES,2016) 
Entende-se que os procedimentos educativos são tão significativos quanto os próprios materiais didáticos. Como resultado, os métodos tradicionais de ensino são agora considerados como parte do corpo de trabalho teórico que abrange não apenas o campo da educação, mas também toda a comunidade intelectual como um todo, que busca identificar suas deficiências e oferecer novas abordagens pedagógicas. No entanto, é impossível dizer que as metodologias ativas de aprendizagem compartilham a mesma preocupação do ponto de vista teórico e metodológico. Como resultado, identificam-se diferentes modelos e estratégias de operacionalização, servindo como alternativas ao processo de aprendizagem com diversas vantagens e desafios nos vários níveis de ensino.(MORAES,2016) 
O processo educativo estabelece uma relação diferente da do ensino, onde se percebe um caminho para a construção do conhecimento e promoção da aprendizagem. É uma relação que “ativa o processo de aprendizagem com base nas capacidades particulares a serem adquiridas”. A questão da educação vai além das habilidades de gerenciamento de sala de aula e inclui a capacidade de orientar efetivamente os alunos à medida que aprendem(GADOTTI,2000.)  
A relação entre aprendizagem e educação não é causal, o que significa que nem a aprendizagem nem o desenvolvimento de novas habilidades que podem levar à aprendizagem são causados pela educação. ensinar e aprender se entrelaçam da seguinte maneira: “O sentido do ensino depende do sentido que se dá ao aprender, e o sentido do aprender depende das atividades geradas pelo ensino.(GADOTTI,2000) 
Até recentemente, havia pouca preocupação com as metodologias de ensino e os efeitos de seu uso. Uma frase famosa que traduz essa questão é mostrada aqui: Enquanto os materiais educacionais educam, os métodos educacionais moldam”. Isso ocorre porque essa escolha metodológica pode ter efeitos significativos no desenvolvimento da mentalidade do aluno, sua visão de mundo, seu sistema de valores e, finalmente, seu modo de vida. (MORAES 2016).  
O método que o educador usa pode ensinar os alunos a "ser livres ou submissos, seguros ou inseguros; disciplinados ou desorganizados; responsáveis ou irresponsáveis; competitivos ou cooperativos.(MORAES 2016) 
As pessoas que ensinam e aprendem adquirem características de perpétuo movimento e construção: O educador não é apenas aquele que ensina, mas também aquele que se educa enquanto ensina, em diálogo com quem ensina e se educa,  ambos se tornam sujeitos do processo dessa maneira.(MORAES,2016) 
O ensino requer conhecimento metodológico, pesquisa, respeito ao saber dos professores, crítica  e ética; a fisicalidade das palavras, por exemplo; assumir riscos, aceitar o romance e rejeitar qualquer forma de discriminação; reflexão crítica sobre a prática; e reconhecimento e elevação da identidade cultural. Essas características da educação se combinam e servem de base para uma proposta educacional que rejeita a educação e a instrução devido a uma visão simplista da educação como mera transmissão de conhecimentos.(SILVA,2004) 
Quando um professor planeja suas atividades em sala de aula, ele adota uma postura de estar “aberto às indagações, à curiosidade, às indagações dos alunos e suas limitações; crítico e curioso, ansioso diante de sua tarefa, que é ensinar mais do que transmitir conhecimentos". Essa compreensão da educação deve ser compartilhada não apenas pelo professor, mas também pelos alunos que estão envolvidos no ensino e na aprendizagem; além da compreensão, essa ideia de educação requer presença e atividade contínuas.(SILVA,2004) 
O ato de ensinar requer consciência da natureza interminável do processo de aprendizagem, onde a curiosidade do educador e estilo de ensino ativo são essenciais para o processo de ensino e aprendizagem. A noção de educação problematizada surge em oposição à noção de educação falida. Este movimento não inclui o "enchimento" de educadores com conhecimentos pré-existentes; ao contrário, o caminho problematizador da educação implica que os educadores possam desenvolver sua compreensão e capacidade para o mundo em relação à realidade em transformação. Incluímos algumas das principais propostas que se enquadram na categoria de metodologias ativas de ensino e aprendizagem.(SILVA,2004) 
Na educação infantil, a ludicidade aparece como eixo central das aulas. Entretanto, quando os estudantes ingressam no primeiro ano do ensino fundamental, esse aspecto é frequentemente substituído por práticas centradas no professor, com pouco espaço para interação e brincadeiras. Isso acaba reduzindo o interesse escolar dos alunos, que passam a considerar as aulas desmotivadoras e sem sentido, o que compromete diretamente o processo de aprendizagem da leitura e da escrita. Segundo Carvalho (2002), quando o ensino da leitura é tratado de maneira mecânica, desvinculado da compreensão, ocorre um prejuízo significativo, pois atividades como a leitura de palavras soltas, sílabas isoladas e repetições incessantes de cópias acabam gerando desinteresse e até rejeição em relação à escrita. 
Por outro lado, Carvalho (2002) ressalta que o processo de alfabetização pode se tornar mais construtivo por meio de práticas dinâmicas, em que o aluno é protagonista e participa ativamente do seu aprendizado. O uso de jogos, brincadeiras e atividades interativas dentro e fora da sala de aula contribui para o desenvolvimento da leitura e da escrita sem perder o foco pedagógico. O autor exemplifica que passeios pelo ambiente escolar podem estimular a curiosidade e levar os alunos a refletirem sobre a escrita presente em diferentes lugares, despertando deduções corretas mesmo antes da alfabetização formal. 
Para isso, é essencial que o professor alfabetizador seja criativo e promova um espaço que favoreça a aprendizagem significativa. Carvalho (2002) destaca a importância de inserir os estudantes no processo, permitindo que tragam elementos do seu cotidiano, como rótulos, embalagens e jornais, para serem explorados em sala. Esse tipo de prática amplia o contato da criança com a escrita em contextos reais, tornando a sala de aula um espaço alfabetizador vivo e atrativo. 
Além de ensinar a ler e escrever, o professor alfabetizador precisa ser um bom leitor e apresentar às crianças o prazer pela leitura. De acordo com Carvalho (2002), o momento da contação de histórias deve ser visto como uma experiência prazerosa e não como uma forma de transmitir lições de moral ou conteúdos escolares. Quando bem escolhidas, as narrativas despertam a atenção, a imaginação e o desejo das crianças de ouvir novamente, mostrando que o principal papel da leitura nesse contexto é proporcionar encantamento e diversão. 
Nesse cenário, torna-se indispensável que o professor realize constantemente um processo de autoavaliação, refletindo sobre os resultados de sua prática e promovendo ajustes quando necessário. É fundamental que adote metodologias inovadoras e diversificadas, capazes de favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes. O docente deve assumir o papel de agente transformador, estimulando nos alunos o desejo de aprender e avançar em seus conhecimentos. (CARVALHO,2002). 
De acordo com Carvalho (2002), o contexto da alfabetização, o educador precisa reconhecer a relação indissociável entre a criança, o brincar e os brinquedos. O ato de brincar constitui-se como uma atividade essencial na infância, como o trabalho é para o adulto. As práticas lúdicas, tanto dentro quanto fora da sala de aula, representam um recurso pedagógico imprescindível no processo de alfabetização, despertando a curiosidade, o 
interesse e favorecendo a construção do conhecimento. 
O jogo contribui indiretamente a educação, permitindo ao aluno relaxado ser mais eficiente em seus exercícios e em sua atenção. Em segundo lugar, o interesse que a criança manifesta pelo jogo deve poder ser utilizado para uma boa causa. É possível dar o aspecto de jogo a exercícios escolares, é o jogo como artificio pedagógico. Enfim o jogo permite ao pedagogo explorar a personalidade infantil e eventualmente adaptar a esta o ensino e a orientação do aluno. (BROUGÈRE, 1998, p.54).  
 
Os jogos constituem-se em recursos pedagógicos fundamentais para despertar o interesse dos alunos em relação a conteúdos que, muitas vezes, não lhes despertavam significado. Por meio de atividades lúdicas que envolvem regras, brincadeiras, músicas, contação de histórias, desenho e dramatização, a criança tem a possibilidade de elaborar situações, buscar soluções e exercitar sua imaginação. O jogo proporciona um espaço no qual a criança brinca, cria, aprende e interage socialmente, favorecendo tanto o desenvolvimento cognitivo quanto o socioemocional. De acordo com Kishimoto (2011), o brincar por meio de jogos e atividades lúdicas contribui de maneira significativa para a construção do conhecimento, uma vez que integra aspectos da imaginação, da aprendizagem e da socialização, consolidando-se como elemento essencial no processo educativo. 
Trata-se de dar um lugar ao jogo para a educação das crianças pequenas que aprendem a ler e a escrever, mas de acordo com modalidades bem precisas. O jogo é um meio, um suporte para seduzir a criança; deve-se evitar desencoraja-la com estudos inadaptados a sua idade: “Essa maneira doce de transmitir as informações às crianças fará com que se assemelhem a um jogo e não a um trabalho, pois, nessa idade, é necessário enganá-las com chamarizes sedutores, já que ainda não podem compreender todo o fruto, todo o prestígio, todo o prazer que os estudos devem lhes proporcionar no futuro”. (BROUGÈRE, 1998, p. 55). 
 
Muitos professores ainda não compreendem, ou não buscam compreender, as razões do desinteresse apresentado por alguns alunos. É comum ouvirem-se comentários de que até mesmo estudantes comunicativos enfrentam dificuldades de aprendizagem. No entanto, em grande parte das situações, o docente atribui tais dificuldades à preguiça ou a características pessoais da criança, chegando, por vezes, a rotulá-la com possíveis desvios de atenção e desistindo de investir em seu desenvolvimento. (BROUGÈRE, 1998) 
Essa postura desconsidera a importância de investigar as verdadeiras causas da desmotivação e do desinteresse, que frequentemente se manifestam em comportamentos de indisciplina. Nesse sentido, ao deixar de propor metodologias diferenciadas e atividades inovadoras, como o uso de jogos e práticas lúdicas, o professor limita o potencial de aprendizagem do aluno e reduz suas oportunidades de engajamento. Segundo Vygotsky (1998), o desenvolvimento das funções psicológicas superiores ocorre nas interações sociais, e o brincar, os jogos e outras atividades coletivas representam recursos pedagógicos fundamentais para favorecer a motivação, a atenção e a aprendizagem.  
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A alfabetização é um processo fundamental na vida escolar da criança, pois marca o início do contato sistematizado com a leitura e a escrita. No entanto, esse processo não deve ser reduzido a práticas mecânicas de memorização, repetição ou exercícios descontextualizados. Ao contrário, a alfabetização deve ser significativa, contextualizada e estimulante. Nesse sentido, a brincadeira apresenta-se como uma estratégia pedagógica 
essencial, pois possibilita que a criança aprenda de forma prazerosa, criativa e interativa. De acordo com Vygotsky (1998), o brincar desempenha papel central no desenvolvimento infantil, uma vez que possibilita à criança agir em um nível acima de seu comportamento habitual, estimulando funções cognitivas, sociais e emocionais. Isso significa que, ao brincar, a criança não apenas se diverte, mas também experimenta situações de aprendizagem que a ajudam a avançar em sua compreensão de mundo. Para o professor alfabetizador, incorporar o lúdico em sua prática é abrir caminhos para que os alunos aprendam de forma mais envolvente e participativa. 
A brincadeira está intimamente relacionada à forma como as crianças constroem conhecimentos. Ao jogar, dramatizar, cantar ou manipular objetos, elas se apropriam de símbolos, fazem descobertas e constroem hipóteses sobre a linguagem. Piaget (1975) já defendia que a atividade lúdica é essencial para o desenvolvimento cognitivo, pois estimula a imaginação, o raciocínio lógico e a capacidade de resolver problemas. Na alfabetização, o brincar assume diferentes funções: pode servir como recurso para despertar o interesse pela leitura, como ferramenta de prática da escrita em situações contextualizadas ou ainda como meio de promover a socialização entre os estudantes. Quando o professor utiliza jogos de memória com palavras, atividades de construção com letras móveis, dramatizações de histórias ou brincadeiras que envolvem rimas e músicas, cria situações em que a 
aprendizagem se torna natural e integrada ao cotidiano infantil. 
O professor alfabetizador, ao compreender o valor pedagógico do brincar, precisa adotar metodologias que transformem a sala de aula em um espaço de descobertas. Kishimoto (2011) destaca que os jogos e brincadeiras não são apenas momentos de lazer, mas também recursos didáticos que favorecem a aprendizagem de conceitos formais. Isso significa que atividades lúdicas podem e devem estar planejadas dentro da rotina escolar, não como uma pausa do ensino, mas como parte essencial dele. Dessa forma, jogos de regras, dramatizações, atividades musicais e brincadeiras com materiais do cotidiano aproximam o processo de alfabetização do universo infantil, ampliando a participação dos alunos, desenvolvendo a autonomia e proporcionando experiências de aprendizagem significativas. 
O papel do professor nesse processo é fundamental. Ele não deve apenas permitir que as crianças brinquem, mas precisa atuar como mediador das experiências, planejando e organizando atividades que estejam alinhadas aos objetivos da alfabetização. Para tanto, é necessário observar, registrar e refletir sobre como cada aluno interage durante as brincadeiras, a fim de compreender suas hipóteses de escrita e leitura. Carvalho (2002) enfatiza que o professor alfabetizador precisa ser criativo e propor atividades que façam sentido para os alunos, despertando curiosidade e interesse. Nesse sentido, o brincar deve ser visto como estratégia pedagógica que favorece tanto a aquisição das habilidades de leitura e escrita quanto o desenvolvimento integral da criança. Além disso, é importante que o professor crie um ambiente alfabetizador dentro da sala de aula, em que a criança possa explorar diferentes textos, materiais e situações comunicativas. Quando esse espaço é lúdico, interativo e rico em estímulos, o processo de alfabetização torna-se mais prazeroso e eficaz. 
Outro aspecto relevante é que a brincadeira pode se tornar um recurso de inclusão escolar. Muitos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem ou desmotivação encontram no lúdico um espaço de 
pertencimento e engajamento. Santos (2015) aponta que as atividades lúdicas favorecem a autoestima, a cooperação e o respeito às diferenças, criando condições para que todos participem ativamente da construção do conhecimento. Ao adotar a brincadeira como prática pedagógica, o professor amplia as oportunidades de aprendizagem e garante que a alfabetização seja vivenciada de forma democrática, acolhedora e significativa para todas as crianças. 
A adoção da brincadeira no processo de alfabetização é uma estratégia que alia prazer e aprendizagem, possibilitando que a criança desenvolva suas habilidades de leitura e escrita em um ambiente estimulante. O professor, como mediador, precisa compreender que o brincar não é um momento separado da aprendizagem, mas parte essencial dela. Ao planejar atividades lúdicas, criar ambientes alfabetizadores e promover interações sociais significativas, o docente torna-se um agente transformador, capaz de despertar nas crianças o interesse e a motivação para aprender. Alfabetizar brincando não significa perder a seriedade do ensino, mas sim dar sentido ao aprendizado, valorizando a infância e respeitando as formas como a criança se relaciona com o mundo. O brincar, quando bem orientado, constitui-se como ferramenta indispensável para formar leitores e escritores críticos, criativos e participativos.(SANTOS, 2015). 
Um dos recursos mais eficazes nesse sentido é a utilização de jogos pedagógicos. Jogos de memória com figuras e palavras, dominós de sílabas e bingo de letras são estratégias que permitem à criança associar imagem, som e escrita, favorecendo a consciência fonológica e ortográfica. Kishimoto (2011) destaca que os jogos não devem ser vistos apenas como momentos de lazer, mas como recursos que possibilitam o desenvolvimento cognitivo e social, contribuindo diretamente para a alfabetização. 
Outro exemplo está no uso de músicas, parlendas e cantigas de roda. Ao cantar, a criança explora o ritmo, a rima e a sonoridade da língua, elementos essenciais para compreender a estrutura das palavras. Vygotsky (1998) aponta que a linguagem se desenvolve de maneira mais efetiva quando mediada por interações sociais significativas, e a música representa uma dessas interações que aproximam o aprendizado do cotidiano infantil. 
As dramatizações e o teatro infantil também se mostram ferramentas valiosas. Quando os alunos encenam histórias conhecidas ou criam 
personagens, exercitam a oralidade, a interpretação e o contato com diferentes gêneros textuais. Além disso, tornam-se protagonistas do processo de aprendizagem, construindo sentido para o que leem e escrevem. Segundo Santos (2015), o brincar favorece não apenas o desenvolvimento da linguagem, mas também da autoestima e da capacidade de expressão. 
Outro recurso lúdico que pode ser incorporado é o trabalho com materiais do cotidiano. Rótulos, embalagens, panfletos e jornais permitem que a criança perceba que a escrita está presente em seu entorno. Quando o professor propõe atividades de leitura e interpretação desses materiais, a alfabetização deixa de ser abstrata e passa a ter um significado prático, conectando-se ao dia a dia dos alunos. Carvalho (2002) ressalta que, ao envolver os estudantes em práticas contextualizadas, o professor amplia a compreensão sobre a função social da escrita e desperta o interesse pela 
leitura. 
O espaço da sala de aula também pode ser transformado em um
ambiente alfabetizador lúdico. Murais com palavras-chave, cantinhos de leitura com livros atrativos, jogos de letras móveis disponíveis para uso e espaços decorados com produções das crianças estimulam a curiosidade e a participação ativa. Piaget (1975) afirma que o conhecimento é construído pela ação do sujeito sobre o meio, e, ambientes ricos em estímulos favorecem a aprendizagem de maneira natural. 
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A transição da educação infantil para o ensino fundamental constitui um processo histórico e educacional de longa duração, permeando a organização do sistema educacional brasileiro. Este capítulo propõe analisar essa transição a partir dos ordenamentos legais que regulam ambas as etapas, permitindo compreender como o sistema educacional delimita e orienta o percurso da criança entre a educação infantil e o ensino fundamental (BRASIL, 1988; BRASIL, 1996). 
Compreender a transição entre essas etapas é essencial para identificar continuidades, descontinuidades e rupturas presentes na trajetória educativa das crianças. A análise do percurso legal brasileiro inicia-se com a Constituição Federal de 1988, que consolidou a educação como direito social de todos os cidadãos. No capítulo II, “Dos Direitos Sociais”, o artigo 6º estabelece que a educação é direito social assegurado a todos, e o artigo 205 reafirma que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida em parceria com a sociedade e destinada ao pleno desenvolvimento da pessoa e ao exercício da cidadania (BRASIL, 1988). 
O artigo 208 da Constituição detalha os deveres do Estado na garantia do direito à educação, incluindo a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, a educação infantil em creches e pré-escolas para crianças até 5 anos, atendimento especializado a pessoas com deficiência, acesso aos níveis mais elevados do ensino, oferta de ensino noturno, e programas suplementares de material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde (BRASIL, 1988). Contudo, percebe-se que a Constituição de 1988 determinava a obrigatoriedade apenas do ensino fundamental, deixando a educação infantil de caráter assistencialista, voltada para crianças cujas famílias não possuíam recursos para custear cuidados educativos, enquanto as creches permaneceram mais vinculadas à assistência social do que à educação formal (BRASIL, 1988; OLIVEIRA, 2011). 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, buscou regulamentar o sistema educacional brasileiro, organizando a educação básica em etapas, definidas como educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. A educação infantil foi estabelecida como primeira etapa da educação básica, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças, complementando a ação da família e da comunidade, e organizada em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 a 5 anos) (BRASIL, 1996; OLIVEIRA, 2011). 
A promulgação da Lei nº 11.274/2006 instituiu o Ensino Fundamental de nove anos, antecipando a idade de matrícula das crianças para seis anos, de modo a integrar a educação infantil ao ensino fundamental e garantir continuidade no processo educativo. A legislação alterou a LDB, estabelecendo a obrigatoriedade do ingresso no ensino fundamental aos seis anos, promovendo mudanças organizacionais, curriculares e estruturais que impactaram diretamente a transição da educação infantil para o ensino fundamental (BRASIL, 2006; BRASIL, 1996). 
A transição da educação infantil para o ensino fundamental requer atenção à continuidade pedagógica e à adaptação da criança a novas exigências, considerando suas características e necessidades. Documentos orientadores do MEC, como publicações de 2007, destacam a importância da brincadeira como elemento central no desenvolvimento infantil, mesmo na etapa do ensino fundamental, enfatizando que o brincar deve ser incorporado às práticas pedagógicas como meio de promover aprendizagem e desenvolvimento integral, respeitando a singularidade de cada criança (BRASIL, 2007; BORDA, 2007; KISHIMOTO, 2011). 
Apesar dos avanços, os ordenamentos legais apresentam contradições, pois enquanto a legislação reconhece a educação infantil como etapa essencial para o desenvolvimento integral, muitos documentos oficiais não valorizam plenamente a brincadeira como componente pedagógico, o que pode gerar rupturas e descontinuidades no percurso educativo durante a transição para o ensino fundamental (BRASIL, 2007; OLIVEIRA, 2011). 
Analisar a legislação e os documentos reguladores evidencia que a transição da educação infantil para o ensino fundamental no Brasil é marcada por avanços e desafios. É necessário repensar as práticas pedagógicas para garantir continuidade, respeitar a infância e assegurar que o processo de escolarização ocorra de forma integrada, promovendo o desenvolvimento integral das crianças e facilitando sua adaptação às novas etapas da educação básica (BRASIL, 2007; OLIVEIRA, 2011; KISHIMOTO, 2011). 
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Em 1996, aproximadamente oito anos após a consolidação da educação como direito social pela Constituição Federal, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, com o objetivo de definir e organizar toda a educação básica no Brasil. De acordo com o Artigo 21, Inciso I, a educação básica é dividida em três etapas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. A educação infantil e o ensino fundamental passam a ser objeto de análise, considerando a transição entre essas etapas, que constituem os primeiros níveis da educação básica (BRASIL, 1996). 
Com a publicação da LDB, a educação infantil passa a integrar formalmente o sistema educacional brasileiro, sendo considerada a primeira etapa da educação básica, obrigatória a partir dos quatro anos, e destinada a garantir o desenvolvimento integral de crianças de zero a seis anos. Antes da LDB, a obrigatoriedade escolar limitava-se ao ensino fundamental, evidenciando a importância da legislação para a valorização da primeira infância (BRASIL, 1996). 
A promulgação da LDB representou um avanço na compreensão das instituições voltadas à infância como espaços educativos. O Artigo 29 estabelece que “a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996). Este artigo evidencia a intenção de compreender a criança em sua totalidade, considerando todas as dimensões que compõem seu desenvolvimento e reconhecendo a necessidade de políticas específicas para a primeira infância. 
O caráter educativo das instituições de educação infantil não surgiu de forma espontânea, mas é resultado de um processo histórico impulsionado por movimentos da sociedade civil, que gradualmente reconheceram a importância dessa etapa para o desenvolvimento integral da criança e a criação de políticas públicas voltadas a ela. A educação infantil apresenta peculiaridades distintas do ensino fundamental, demandando práticas pedagógicas adequadas à faixa etária (OLIVEIRA, 2011). 
O ensino fundamental constitui a segunda etapa da educação básica, obrigatória e gratuita, com duração de nove anos. Segundo o Artigo 32 da LDB, seus objetivos incluem: o desenvolvimento da capacidade de aprender, com ênfase no domínio da leitura, escrita e cálculo; a compreensão do ambiente natural e social, das artes e dos valores sociais; o desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores; e o fortalecimento dos vínculos familiares e da solidariedade social (BRASIL, 1996). Percebe-se, que o ensino fundamental tem foco na formação básica do cidadão, diferindo da abordagem da educação infantil, que prioriza o desenvolvimento integral e lúdico da criança. 
É importante destacar a distinção conceitual entre “educação” e “ensino”: a educação refere-se ao ato de educar e desenvolver integralmente o indivíduo, enquanto o ensino foca na transmissão de conhecimentos e habilidades. Essa diferenciação evidencia a dicotomia entre a educação infantil e o ensino fundamental, ainda que ambos atendem crianças como público-alvo. Nesse contexto, ao analisar a transição entre as etapas, torna-se essencial considerar a infância e o brincar como elementos centrais do desenvolvimento infantil (KISHIMOTO, 2011). 
Para orientar melhor o trabalho nas duas etapas, foram elaborados, em 1997 e 1998, documentos específicos: os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino fundamental e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) para a educação infantil. O RCNEI, publicado em 1998, foi construído a partir de estudos sobre desenvolvimento infantil, práticas pedagógicas adequadas e direitos das crianças, considerando também referências teóricas de Piaget, Vygotsky e outros estudiosos (BRASIL, 1998). 
O RCNEI apresenta orientações para o trabalho educativo junto às crianças, propondo metas de qualidade que favoreçam seu desenvolvimento integral e a formação de cidadãos. O documento considera especificidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas das crianças de zero a seis anos, reconhecendo a criança como sujeito histórico, social e ativo em seu contexto cultural (BRASIL, 1998, p. 7, 21). 
Além disso, o RCNEI reconhece a brincadeira como elemento central da aprendizagem na educação infantil, integrando aprendizagens intencionais e espontâneas no desenvolvimento da criança. O documento reforça que “na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos” (BRASIL, 1998, p. 23). A brincadeira é entendida como linguagem infantil e como propulsora do desenvolvimento e da aprendizagem (KISHIMOTO, 2011). 
Já os PCNs para o ensino fundamental, elaborados em 1997, têm foco na aprendizagem dos conteúdos e na organização curricular, apresentando orientações gerais para as escolas. Diferentemente do RCNEI, os PCNs não enfatizam a brincadeira, refletindo o caráter mais formal e acadêmico do ensino fundamental, ainda sem considerar a inserção da criança de seis anos nesse nível (CHADDAD, 2015). 
Para acompanhar as mudanças promovidas pela Lei nº 11.274/2006, que ampliou o ensino fundamental para nove anos e antecipou a matrícula para seis anos, foi elaborada a Resolução CEB/CNE nº 5 de 17 de dezembro de 2009. Este documento atualiza as Diretrizes Curriculares para a educação infantil, reafirmando a importância das brincadeiras e das interações como eixos norteadores das práticas pedagógicas, permitindo que as crianças desenvolvam suas capacidades e direitos nos espaços institucionais de educação infantil (BRASIL, 2009). 
Observa-se que, ao longo do processo histórico e legal da educação infantil e do ensino fundamental, há avanços significativos na valorização da primeira infância e na regulamentação do direito ao brincar, ainda que desafios persistam na articulação entre as etapas e na consolidação de práticas pedagógicas que respeitem a integralidade do desenvolvimento infantil. 
Na transição para o Ensino Fundamental, a proposta pedagógica deve prever estratégias que garantam a continuidade do processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando suas especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental (BRASIL, 2009). As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) reforçam que a transição entre etapas educacionais deve promover continuidade, evitando rupturas drásticas para a criança. É necessário analisar também as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental (DCNEF), atentando-se às propostas pedagógicas que orientam um trabalho contínuo (BRASIL, 2010). 
Em 2010, o Parecer CNE/CEB nº 11/2010 foi publicado, pautando as DCNEF para o Ensino Fundamental de nove anos, estabelecendo orientações que devem ser observadas na elaboração dos currículos escolares. Segundo as diretrizes, o acesso ao Ensino Fundamental garante às crianças o direito à educação, oferecendo um ambiente propício para aquisição de conhecimentos (BRASIL, 2010). Embora o documento não apresente uma definição explícita sobre a concepção de criança, descreve que, nos anos iniciais, a criança “desenvolve a capacidade de representação, indispensável para a aprendizagem da leitura, dos conceitos matemáticos básicos e para a compreensão da realidade que a cerca, conhecimentos que se postulam para esse período da escolarização” (BRASIL, 2010, p. 110). 
Observa-se, uma dicotomia entre a educação infantil e o ensino fundamental quanto à concepção de criança e ao modo como ela aprende. Enquanto a DCNEI enfatiza o desenvolvimento integral e lúdico, as DCNEF concentram-se nos objetivos de aprendizagem e aquisição de conhecimentos. Ademais, ao longo do documento das DCNEF, não se encontra referência direta ao brincar, destacando-se apenas os componentes curriculares obrigatórios, conforme o artigo 26 da LDBN: Língua Portuguesa, Matemática, conhecimento do mundo físico e natural, realidade social e política, Arte, Educação Física e Ensino Religioso (BRASIL, 1996). 
Apesar da inclusão da criança de seis anos no Ensino Fundamental pela Lei nº 11.274/2006 e de orientações sobre a importância da brincadeira para o desenvolvimento infantil, as DCNEF não apresentam o brincar de forma explícita. Entretanto, há sugestões de que a etapa de Ensino Fundamental incorpore práticas lúdicas da educação infantil, tornando as aulas mais prazerosas e desafiadoras, sobretudo durante o período de transição (BRASIL, 2010). O documento aponta que a articulação entre etapas é fundamental, destacando que a falta de integração cria barreiras no percurso escolar dos alunos, sendo necessário que o Ensino Fundamental incorpore práticas historicamente presentes na Educação Infantil e preocupações com a sistematização do conhecimento, formação de conceitos e desenvolvimento do raciocínio abstrato, alinhando-se às exigências do Ensino Médio (BRASIL, 2010). 
Em 2018, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi promulgada como documento obrigatório e normativo, estabelecendo aprendizagens essenciais que os alunos devem desenvolver ao longo de toda a Educação Básica. A BNCC define objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, competências específicas e orientações para a construção de currículos escolares (BRASIL, 2018). Apesar de ser um marco regulatório, críticas apontam que a BNCC tende a padronizar práticas pedagógicas, priorizando resultados sobre o processo de aprendizagem e desconsiderando as singularidades e subjetividades dos alunos (BARBOSA; SILVEIRA, 2019). 
No que se refere à transição da educação infantil para o Ensino Fundamental, a BNCC dedica o tópico 3.3 para tratar desse momento, orientando medidas de acolhimento e adaptação para crianças e docentes, visando continuidade no processo educacional e valorização das situações lúdicas de aprendizagem. Contudo, o documento mantém uma ênfase maior na produção e resultados do que no desenvolvimento integral do sujeito, promovendo a estandardização das práticas pedagógicas (BRASIL, 2018). 
A BNCC destaca que “[...] para que as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é indispensável um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, a continuidade das aprendizagens e o acolhimento afetivo, de modo que a nova etapa se construa com base no que os educandos sabem e são capazes de fazer, evitando a fragmentação e a descontinuidade do trabalho pedagógico” (BRASIL, 2018, p. 53). Apesar dessa preocupação legal, percebe-se que a prática pedagógica ainda enfrenta desafios para respeitar a criança como sujeito de direitos e assegurar a brincadeira como elemento fundamental do desenvolvimento infantil. 
A análise dos ordenamentos legais evidencia que, embora haja preocupação formal com a transição entre a educação infantil e o ensino fundamental, não existe uma proposta consolidada que organize e norteie efetivamente esse processo, considerando a criança em sua integralidade e priorizando o brincar como direito essencial. As diferenças conceituais entre as etapas continuam a gerar dicotomias e rupturas no percurso educativo, reforçando a necessidade de reflexão e estratégias pedagógicas que garantam a continuidade e coerência no desenvolvimento das crianças. 
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O educador precisa compreender o conceito de brinquedo, sua função em cada fase do desenvolvimento infantil e sua importância nas práticas em sala de aula. O brinquedo constitui elemento fundamental no ato de brincar, pois disponibilizá-lo no espaço escolar significa oferecer condições para que a criança desenvolva plenamente suas potencialidades.Friedmann (1996) define o brinquedo como um objeto utilizado no ato de brincar. Nessa mesma perspectiva, Kishimoto (1994 apud MALUF, 2009) afirma que o brinquedo pode ser entendido como objeto, suporte da brincadeira. Trata-se, portanto, de um recurso que estabelece uma relação de intimidade com a criança, uma vez que cada uma pode utilizá-lo de acordo com sua vontade ou necessidade. Nesse sentido, o brinquedo não possui uma forma de uso pré-determinada, o que confere liberdade à criança para criar diferentes formas de brincar. Um exemplo é a bola: enquanto uma criança pode utilizá-la para jogar futebol, outra pode preferir brincar de vôlei. Kishimoto (2006, p. 18) reforça essa ideia ao destacar que no brinquedo existe “a ausência de um sistema de regras que organizam sua utilização”. 
Magalhães, Bichara e Pontes (2003) acrescentam que o brinquedo pode influenciar diretamente o comportamento da criança, determinando o tipo de brincadeira e até mesmo a qualidade social da interação. Alguns brinquedos favorecem atividades individuais, enquanto outros estimulam experiências coletivas, promovendo a convivência e o trabalho em grupo. 
Além de sua utilidade prática, o brinquedo carrega significados culturais e sociais, sendo um reflexo da sociedade que o produz. Segundo Kishimoto (2006, p. 18), “o brinquedo metamorfoseia e fotografa a realidade. Não reproduz apenas objetos, mas uma totalidade social”. Os brinquedos não são cópias idênticas da realidade, mas representações impregnadas de valores, símbolos e características de determinada época. É possível observar essa transformação ao comparar os brinquedos das gerações passadas, como os produzidos artesanalmente pelos avós, com os atuais, frequentemente marcados por recursos tecnológicos e eletrônicos. 
O brinquedo, nesse sentido, estimula o imaginário infantil, permitindo à criança expressar emoções, inventar novas formas de brincar e se relacionar com o mundo. Para Vygotsky (1976 apud CARVALHO et al., 2003), ele é “o pivô das brincadeiras”, funcionando como mediador na criação de novas possibilidades lúdicas. Ainda segundo Vygotsky (1984 apud MALUF, 2009, p. 47), sua relevância está no fato de preencher uma atividade básica da criança, oferecendo-lhe um motivo para a ação. 
É importante, que o adulto reconheça o valor atribuído pela criança ao brinquedo, mesmo quando este parece insignificante. Um objeto simples, como uma tampinha encontrada no chão, pode adquirir grande significado no universo infantil, pois a criança é capaz de ressignificá-lo e incorporá-lo em suas brincadeiras. 
A relevância dos brinquedos na vida infantil se manifesta em múltiplas funções: eles favorecem a integração entre as crianças, estimulam a imaginação, a criatividade, a sensibilidade auditiva e visual, além de contribuírem para o desenvolvimento da coordenação motora. Maluf (2009) reforça a necessidade de que os brinquedos sejam adequados às capacidades, interesses e necessidades próprias de cada etapa do desenvolvimento infantil. 
Nos primeiros meses de vida, por exemplo, é recomendável oferecer brinquedos que estimulem a audição e a visão, como móbiles, chocalhos, mordedores e bichinhos de vinil. Nessa fase, em que a criança ainda não apresenta autonomia de locomoção, é fundamental promover experiências que favoreçam a percepção auditiva e visual, sentidos que precisam ser estimulados logo após o nascimento. 
Por volta dos 8 a 12 meses, a criança demonstra interesse por brinquedos pedagógicos, sobretudo aqueles que possibilitam manipulação, como apertar botões, encaixar peças ou abrir portas. Nessa fase, são recomendados brinquedos de puxar e empurrar, livros de pano, bichos de pelúcia, caixas de objetos para pôr e tirar, caixas de música, peças de encaixe, bonecas, brinquedos para atividades com água e areia (FRIEDMANN, 1996). 
Entre 18 e 24 meses, a criança tende a conquistar maior independência, buscando realizar sozinha atividades, mesmo quando ainda não possui total habilidade para tal. Nesse período, são indicados brinquedos como blocos de construção, livros com ilustrações coloridas, bolas, brinquedos de desmontar, cavalos de pau, além dos de empurrar e puxar (KISHIMOTO, 2006). 
Dos 2 aos 6 anos, segundo Piaget (1975), inicia-se a fase simbólica, marcada pela representação da realidade por meio da imaginação e da fantasia. Nessa etapa, os brinquedos que estimulam a criatividade e a imitação dos adultos ganham destaque: fantasias, brinquedos de médico, utensílios de cozinha, fantoches, massa de modelar, livros, quebra-cabeças simples, telefone e materiais para fazer bolhas de sabão. Por meio desses recursos, a criança imita o mundo adulto, recriando papéis sociais. O uso do fantoche, por exemplo, pode representar a figura materna, possibilitando à criança elaborar interações sociais a partir da realidade vivida (VYGOTSKY, 1998). 
Já entre os 7 e 12 anos, a ênfase recai sobre o desenvolvimento do pensamento lógico e da capacidade abstrata. Os brinquedos mais adequados são jogos de cartas, quebra-cabeças mais complexos, jogos de montar, ferramentas para construção de brinquedos, boliche e até videogames. Nessa fase, os jogos diversificados são essenciais para promover o raciocínio, a socialização e o desenvolvimento cognitivo, pois permitem que a criança relacione fatos, tire conclusões e reflita sobre suas ações (PIAGET, 1998). 
O brinquedo constitui peça fundamental da brincadeira. Sem ele, o ato de brincar dificilmente evolui, uma vez que é o objeto que desperta a motivação para a ação lúdica. Qualquer objeto pode ser ressignificado e transformar-se em brinquedo quando utilizado pela criança para brincar, mesmo que, aos olhos do adulto, pareça insignificante (MAGALHÃES; BICHARA; PONTES, 2003). 
Para o desenvolvimento de atividades lúdicas no ambiente escolar, o educador precisa conhecer os diferentes tipos de brincadeiras e suas funções no processo de aprendizagem. O termo brincadeira pode ser compreendido como uma ação que leva ao divertimento, sempre mediada por regras, explícitas ou implícitas. Para Maluf (2009, p. 21), a brincadeira “é a ação que a criança desempenha ao concretizar as regras do jogo, ao mergulhar na ação lúdica. Pode-se dizer que é o lúdico em ação”. 
Winnicott (1975 apud MALUF, 2009, p. 82) complementa que, por meio da brincadeira, é possível observar os gestos e atitudes das crianças, revelando tensões, intenções e emoções, oportunizando a busca pelo equilíbrio emocional. Nesse sentido, é fundamental que sejam oportunizadas às crianças brincadeiras que estimulem a imaginação, a criatividade, a agilidade e o equilíbrio. 
As brincadeiras podem ser classificadas como tradicionais, de faz-de-conta ou de construção. As tradicionais têm caráter folclórico, sendo transmitidas oralmente de geração em geração, como no caso da amarelinha, que embora não tenha origem conhecida, permanece presente no cotidiano infantil (SANTOS, 2015). Já o faz-de-conta é considerado por Vygotsky (2014) a principal forma de desenvolvimento da imaginação infantil, pois possibilita à criança representar papéis e compreender regras sociais. Essas brincadeiras refletem situações do cotidiano e permitem à criança reinterpretá-las conforme suas experiências e desejos. 
Nesse processo, a escola desempenha papel essencial ao assegurar no currículo momentos para brincar e ao oferecer materiais adequados. Conforme Kishimoto (2006, p. 39), “os conteúdos veiculados durante as brincadeiras infantis, bem como os temas de brincadeiras, os materiais para brincar, as oportunidades para interações sociais e o tempo disponível são todos fatores que dependem basicamente do currículo proposto pela escola”. 
Além disso, as brincadeiras de construção são fundamentais para estimular a criatividade, já que permitem que a criança construa, desconstrua e elabore representações mentais a partir de peças e materiais disponíveis. Essa modalidade favorece tanto a imaginação quanto a organização cognitiva (ANTUNES, 2003). 
Segundo Friedmann (2006), a brincadeira pode ser classificada como livre ou dirigida. A primeira é caracterizada pela espontaneidade e prazer, determinada pela própria criança, enquanto a dirigida possui objetivos mais definidos. Contudo, a autora enfatiza que, muitas vezes, o brincar livre ainda é desvalorizado nas escolas, sendo tratado como simples passatempo. Entretanto, defende que “o brincar espontâneo incentiva a criatividade e constitui um dos meios essenciais do desenvolvimento e diversas aprendizagens nas crianças” (FRIEDMANN, 2006, p. 112). 
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A educação no Estado de São Paulo é reconhecida por sua amplitude e diversidade, reunindo milhares de escolas e milhões de estudantes em diferentes níveis de ensino. O sistema educacional paulista, como o de outros estados, é regido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), que estabelece como dever do Estado garantir a educação básica obrigatória e gratuita, com qualidade e equidade. Em São Paulo, as políticas públicas têm buscado fortalecer a aprendizagem e promover o desenvolvimento integral dos alunos, valorizando práticas pedagógicas inovadoras, inclusivas e contextualizadas (BRASIL, 1996). 
Nesse contexto, o Currículo Paulista destaca a importância de uma educação que considere a realidade dos estudantes e incentive metodologias que tornem o processo de ensino e aprendizagem mais significativo. As propostas pedagógicas priorizam a interdisciplinaridade, o protagonismo estudantil e o uso de atividades lúdicas, que favorecem a construção do conhecimento por meio da interação e da criatividade (SÃO PAULO, 2023). 
A brincadeira, historicamente associada à Educação Infantil, tem conquistado espaço também no Ensino Fundamental, sendo reconhecida como um importante recurso pedagógico. Segundo Kishimoto (2011), o brincar é uma forma natural de aprender e de se relacionar com o mundo, contribuindo para o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e motor das crianças. Por meio das brincadeiras, os alunos aprendem a lidar com regras, a resolver conflitos, a se comunicar e a cooperar com os colegas, o que torna o ambiente escolar mais acolhedor e estimulante. 
Em diversas escolas estaduais paulistas, observa-se a valorização do brincar como parte integrante do processo educativo. Um exemplo é a Escola Estadual Professor Nelson Ferreira da Silva, em São José dos Campos, que realiza o projeto “Brincando de Soletrar”, no qual os alunos aprendem ortografia de forma divertida e participativa (SÃO PAULO, 2022). Outro exemplo é o projeto “Gincanobre”, desenvolvido em escolas da capital, que resgata brincadeiras tradicionais, como amarelinha e pular corda, promovendo integração entre turmas e reforçando valores de cooperação e respeito (SÃO PAULO, 2022). 
Essas práticas estão alinhadas ao Programa Ensino Integral (PEI), que propõe disciplinas eletivas voltadas à ludicidade, como a eletiva “E aí, vamos brincar?”, na qual os estudantes constroem brinquedos com materiais recicláveis e resgatam brincadeiras antigas, valorizando a cultura popular e a sustentabilidade (EDUCAÇÃO PÚBLICA, 2021). Além disso, o Currículo Paulista de Educação Física orienta os professores a desenvolverem atividades que partam das brincadeiras e jogos conhecidos pelos próprios alunos, permitindo que eles sejam protagonistas do processo de aprendizagem e expressem sua cultura corporal (SÃO PAULO, 2023). 
Há também iniciativas voltadas aos momentos extracurriculares, como o projeto “Pátio Além do Lanche”, que transforma o intervalo em um espaço educativo, estimulando o brincar livre e o convívio saudável entre os alunos (AVISALÁ, 2017). Essas experiências demonstram que o brincar pode estar presente tanto em atividades planejadas quanto em momentos espontâneos do cotidiano escolar. 
Entretanto, ainda existem desafios a serem superados. De acordo com Costa e Santos (2021), muitos professores reconhecem a importância da ludicidade, mas enfrentam dificuldades para aplicá-la devido à carga horária extensa, à pressão por resultados e à falta de materiais e espaços adequados. Além disso, a formação docente precisa ser continuamente aprimorada para que os educadores compreendam o valor pedagógico das brincadeiras e saibam integrá-las de forma intencional às diferentes áreas do conhecimento. 
A educação paulista tem avançado no reconhecimento do brincar como parte essencial da formação dos alunos, mas ainda precisa de políticas que garantam condições efetivas para sua prática cotidiana. Incorporar o lúdico no ensino fundamental não significa apenas oferecer momentos de lazer, mas compreender o brincar como uma estratégia pedagógica que humaniza a escola, estimula a criatividade e favorece a aprendizagem significativa. É necessário que o currículo, a formação de professores e a gestão escolar estejam alinhados na promoção de uma educação que valorize o desenvolvimento integral, em que o brincar seja entendido como um direito da criança e um instrumento de transformação social.(AVISALÁ, 2017).  
A brincadeira ocupa papel central no desenvolvimento integral da criança e constitui uma ferramenta pedagógica essencial para a promoção de aprendizagens cognitivas, afetivas, sociais e motoras. Estudos e documentos internacionais e nacionais têm reiterado que o brincar não é mero entretenimento, mas um processo ativo em que a criança constrói significado, elabora relações sociais e desenvolve competências para a vida. A literatura clássica sobre o tema aponta que, desde os primeiros anos, as interações lúdicas estimulam circuitos cerebrais relacionados à linguagem, à regulação emocional e à resolução de problemas, fornecendo bases neurológicas para aprendizagens posteriores (KISHIMOTO, 2011). Relatórios de organizações internacionais, como a UNICEF, resumem evidências científicas que demonstram benefícios do brincar para a saúde mental e o desenvolvimento global: crianças que brincam regularmente com cuidadores apresentam menor risco de ansiedade, melhor regulação emocional e competências sociais mais desenvolvidas, além de ganhos em linguagem e atenção (UNICEF, 2023; UNICEF, 2025). 
No Brasil, levantamentos e pesquisas recentes corroboram a relevância do estímulo lúdico desde a primeira infância. Um levantamento divulgado pelo Ministério da Saúde em 2023 indicou que uma parcela significativa das crianças nacionais não estava exposta a um conjunto mínimo de atividades de estímulo — conversar, contar histórias, cantar e brincar — nos dias anteriores à pesquisa, e que aproximadamente 12% das crianças apresentavam suspeita de atraso no desenvolvimento. Esses achados reforçam a necessidade de ações intencionais que integrem o brincar às rotinas familiares e escolares como estratégia de promoção do desenvolvimento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). Pesquisas acadêmicas realizadas no âmbito de universidades e periódicos brasileiros descrevem como o brincar favorece a aquisição da linguagem, a imaginação simbólica e a aptidão para negociar regras sociais; estudos com desenho qualitativo e quantitativo demonstram correlações entre práticas lúdicas frequentes e melhores resultados em tarefas de memória, vocabulário e cooperação (MOURA, 2021; TAVARES, 2023). 
Nas escolas de educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a incorporação intencional do brincar tem sido associada à melhora do engajamento escolar e à promoção de ambientes mais inclusivos. Relatos de projetos escolares e avaliações de programas pedagógicos mostram que atividades como jogos dirigidos, cantigas de roda, brincadeiras dramáticas e construção de brinquedos com materiais recicláveis possibilitam trabalhar conteúdos curriculares de modo contextualizado e significativo. Por exemplo, experiências de ensino em que a ortografia ou a matemática são trabalhadas por meio de competições e jogos lúdicos tendem a ampliar a motivação dos alunos e a favorecer a retenção das aprendizagens, em comparação com práticas exclusivamente expositivas (GONÇALVES, 2024; EDUCAÇÃO PÚBLICA, 2021). O Currículo Paulista e orientações de educação física pública também apontam para a necessidade de valorizar o repertório lúdico dos estudantes como recurso pedagógico, o que reforça a centralidade do brincar no cotidiano escolar e na formação integral (SÃO PAULO, 2023). 
Apesar das evidências de benefício, pesquisas apontam desafios estruturais e formativos que dificultam a implementação sistemática do brincar nas escolas. Entre os entraves mais citados estão a pressão por desempenho em avaliações padronizadas, que reduz o espaço para atividades lúdicas; a limitação de tempo em jornadas escolares marcadas por metas curriculares rígidas; a carência de materiais e espaços adequados para brincadeiras diversificadas; e lacunas na formação inicial e continuada dos docentes quanto às potencialidades pedagógicas do lúdico (COSTA; SANTOS, 2021). A conjunção desses fatores pode levar à subutilização do brincar, mesmo quando professores reconhecem sua importância. Evidências empíricas sugerem, contudo, que intervenções de formação docente específicas sobre ludicidade, combinadas com pequenas mudanças na organização do tempo escolar (por exemplo, inclusão de tempos de jogo estruturado e de recreios orientados), produzem impacto positivo no clima escolar e no desempenho socioemocional das crianças (MOURA, 2021). 
Outra dimensão relevante é a desigualdade de acesso a oportunidades de brincar. Estudos e relatórios governamentais mostram que crianças em contextos de vulnerabilidade social têm menor acesso a espaços seguros, materiais lúdicos e atividades de estímulo em casa, o que pode aprofundar disparidades no desenvolvimento inicial. Políticas públicas que integrem programas de estímulo precoce, incentivos a espaços públicos de brincar e apoio às escolas para a oferta de atividades lúdicas no contraturno demonstram-se promissoras para reduzir essas desigualdades. Programas que envolvem a comunidade e as famílias, orientando sobre práticas simples de estímulo (conversar, contar histórias, cantar, brincar), têm se mostrado custo-efetivos para promoção do desenvolvimento infantil quando comparados a intervenções mais caras (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023; UNICEF, 2023). 
A produção científica e os levantamentos institucionais convergem para a conclusão de que o brincar é um direito da criança e um instrumento pedagógico estratégico. Para que seus benefícios se tornem efetivos em escala, é necessário que políticas educacionais e de saúde pública reconheçam o brincar como componente estruturante da educação básica, que invistam na formação docente sobre práticas lúdicas, que garantam infraestrutura e materiais acessíveis e que promovam ações que envolvam família e comunidade. A integração deliberada do lúdico ao currículo e à rotina escolar não apenas humaniza a escola, mas também sustenta aprendizagens significativas, equidade e bem-estare das crianças ao longo da vida. 
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A presente pesquisa teve como objetivo compreender a percepção de professoras acerca da utilização das brincadeiras como recurso pedagógico em sala de aula. O questionário foi aplicado a quinze docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, buscando identificar como o brincar é inserido no cotidiano escolar, suas contribuições e os desafios enfrentados no processo. 
Observou-se que todas as professoras reconhecem a importância do brincar para o desenvolvimento das crianças, especialmente na construção da autonomia, da identidade e na socialização entre os pares. Esse consenso demonstra que o lúdico é amplamente valorizado como elemento essencial da prática educativa, sendo compreendido como parte integrante do processo de ensino e aprendizagem. 
De acordo com Vygotsky (1998), o brincar é uma atividade fundamental no desenvolvimento infantil, pois permite à criança internalizar papéis sociais e elaborar conceitos de forma simbólica e criativa. Kishimoto (2011) complementa que a brincadeira, além de promover prazer, é um instrumento pedagógico que favorece a aprendizagem significativa e o desenvolvimento integral. Nessa perspectiva, o professor atua como mediador, criando contextos nos quais o brincar se transforma em um meio para explorar, descobrir e construir conhecimentos. 
Para Piaget (1975), a ludicidade contribui diretamente para o desenvolvimento cognitivo, uma vez que, por meio do jogo simbólico, a criança assimila o mundo à sua maneira e desenvolve habilidades mentais complexas. Quando o brincar é incorporado de maneira intencional e planejada, torna-se uma estratégia pedagógica capaz de promover aprendizagens significativas e o desenvolvimento de competências socioemocionais. 
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	 	 	 	Fonte: Autor (2025) 
Entre as quinze professoras participantes, treze afirmaram utilizar diferentes tipos de brincadeiras, como simbólicas, motoras e de faz de conta, evidenciando a diversidade de estratégias adotadas para estimular o desenvolvimento infantil. Essa variedade é fundamental, pois, segundo Kishimoto (2011), as brincadeiras simbólicas e motoras possibilitam que a criança explore o mundo de forma criativa, desenvolvendo habilidades cognitivas, afetivas e sociais. Vygotsky (1998) complementa essa visão ao afirmar que, ao brincar, a criança atua em um “nível de desenvolvimento potencial”, ou seja, ultrapassa o que conseguiria realizar sozinha, construindo novos conhecimentos por meio da interação e da imaginação. 
Por outro lado, duas professoras relataram não possuir um método estruturado para incorporar as brincadeiras na rotina escolar, o que revela a necessidade de formações que auxiliem no planejamento intencional dessas atividades. Conforme Oliveira (2000), o papel do professor é essencial nesse processo, pois cabe a ele organizar situações lúdicas que estimulem a aprendizagem, transformando o brincar em um instrumento pedagógico consciente e planejado. Nesse mesmo sentido, Campos e Rocha (2015) destacam que a formação docente contínua é indispensável para que o educador compreenda o potencial educativo das brincadeiras e saiba aplicá-las de forma significativa no contexto escolar. 
TABELA 2 
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	 	 	 	Fonte: Autor (2025) 
A maioria das respondentes considera o brincar “muito importante” para o processo de aprendizagem, ressaltando que, por meio das brincadeiras, as crianças aprendem de forma significativa, desenvolvendo aspectos cognitivos, motores, sociais e afetivos. De acordo com Piaget (1975), o brincar é uma forma de a criança compreender e assimilar o mundo ao seu redor, pois, ao interagir com objetos e pessoas, ela constrói conhecimentos e desenvolve suas estruturas mentais. 
Nesse mesmo sentido, Vygotsky (1998) afirma que a brincadeira é essencial para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, uma vez que possibilita a internalização de regras, a imaginação e a socialização entre os pares. Para Kishimoto (2011), o brincar promove aprendizagens significativas, contribuindo para o desenvolvimento integral e para a autonomia da criança, além de favorecer a cooperação e o respeito mútuo. 
Todas as docentes relataram ter percebido mudanças positivas no comportamento e no desenvolvimento das crianças após as atividades lúdicas, como maior engajamento, autonomia e cooperação. Esses resultados corroboram com Brougère (1998), que destaca o valor educativo do jogo, ao afirmar que ele é um espaço privilegiado de experimentação e descoberta, no qual a criança aprende a lidar com desafios, limites e relações sociais de maneira prazerosa e significativa. 
TABELA 3 
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	 	 	 	Fonte: Autor (2025) 
Quanto ao envolvimento dos alunos, treze professoras afirmaram que as crianças se engajam sempre nas brincadeiras, enquanto uma respondeu que isso ocorre “às vezes”, dependendo do tipo de proposta e do interesse individual, e outra relatou que as crianças não se engajam. Esses dados reforçam a importância de adaptar as atividades conforme as necessidades e os ritmos de aprendizagem de cada criança, algo que seis professoras afirmaram fazer sempre, enquanto duas mencionaram fazê-lo apenas em algumas situações. 
Segundo Vygotsky (1998), o aprendizado ocorre de forma mais efetiva quando as atividades propostas se encontram na zona de desenvolvimento proximal da criança — isto é, no ponto em que ela consegue avançar com o apoio do outro. O papel do professor é fundamental para mediar e ajustar as experiências de aprendizagem conforme as potencialidades individuais. 
Nessa mesma linha, Piaget (1975) ressalta que cada criança possui um ritmo próprio de desenvolvimento, e cabe ao educador respeitar essas diferenças, oferecendo situações que despertem o interesse e possibilitem o avanço cognitivo. De acordo com Kishimoto (2011), o brincar deve ser planejado de forma intencional, levando em conta as características do grupo e de cada aluno, para que realmente se torne um meio de aprendizagem significativa. 
Complementando essa perspectiva, Oliveira (2000) enfatiza que a mediação docente é essencial para garantir que o brincar mantenha seu caráter prazeroso, mas também educativo, permitindo que todas as crianças participem ativamente das experiências propostas, de acordo com suas possibilidades e interesses. 
TABELA 4 
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No que se refere aos desafios, duas professoras declararam enfrentar dificuldades ao utilizar o brincar como ferramenta pedagógica, citando a falta de tempo, de materiais e de espaços adequados como principais obstáculos. Esse cenário reflete o que Kishimoto (2011) aponta ao afirmar que, embora o brincar seja amplamente reconhecido como essencial para o desenvolvimento infantil, sua efetivação nas escolas ainda esbarra em limitações estruturais, falta de recursos e de planejamento pedagógico direcionado ao lúdico. 
Apesar disso, a maioria (cinco docentes) relatou não encontrar grandes impedimentos, demonstrando familiaridade com a prática lúdica no contexto escolar. Para Brougère (1998), a presença do jogo e da brincadeira na escola depende da compreensão do educador sobre seu valor simbólico e educativo — quanto maior essa consciência, mais facilmente o professor integra o brincar à rotina pedagógica. 
Além disso, Campos e Rocha (2015) destacam que a formação continuada dos professores é um fator decisivo para superar tais barreiras, pois possibilita a reflexão sobre as práticas, o compartilhamento de experiências e a criação de estratégias criativas para utilizar o lúdico mesmo em contextos com poucos recursos. 
Segundo Vygotsky (1998), o brincar é uma atividade essencial para o desenvolvimento social e cognitivo, pois permite à criança vivenciar situações de cooperação, troca e resolução de conflitos, fundamentais para a aprendizagem e para a formação da personalidade. Kishimoto (2011) complementa que o lúdico não deve ser visto apenas como recreação, mas como um recurso didático capaz de articular o prazer com a aprendizagem, tornando o processo educativo mais significativo. 
Para Brougère (1998), o jogo é um espaço privilegiado de interação e construção de sentido, no qual a criança aprende regras, experimenta papéis sociais e constrói conhecimentos sobre o mundo ao seu redor. Já Piaget (1975) afirma que, ao brincar, a criança assimila experiências e transforma o aprendizado em algo vivo e ativo, desenvolvendo autonomia e raciocínio. 
Os dados analisados indicam que as brincadeiras ocupam um papel central nas práticas pedagógicas das professoras entrevistadas, sendo reconhecidas como estratégias que favorecem o desenvolvimento integral da criança. Contudo, os desafios apontados revelam a necessidade de apoio institucional, formações continuadas e recursos adequados, de modo a ampliar e qualificar ainda mais o uso do lúdico no ambiente escolar. 
A análise dos dados obtidos na pesquisa realizada com oito professoras sobre a utilização das brincadeiras em sala de aula demonstra uma forte valorização do brincar como elemento essencial no processo de ensino e aprendizagem. Todas as participantes afirmaram acreditar que as brincadeiras contribuem significativamente para a construção da autonomia e da identidade das crianças, além de favorecerem o desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Essa percepção está em consonância com a teoria histórico-cultural de Vygotsky (1998), para quem o brincar é uma atividade central na infância, pois possibilita à criança agir em um mundo simbólico, desenvolvendo funções psicológicas superiores e ampliando suas interações sociais. 
Do mesmo modo, Piaget (1976) afirma que o brincar representa uma forma de assimilação da realidade, na qual a criança reconstrói o mundo segundo suas próprias estruturas mentais, aprendendo por meio da ação e da experimentação. A observação das professoras de que as crianças se engajam com entusiasmo nas atividades lúdicas reforça essa concepção construtivista, pois evidencia que o aprendizado se torna mais significativo quando a criança participa ativamente do processo. 
A pesquisa também revelou que a maioria das docentes utiliza diferentes tipos de brincadeiras — simbólicas, motoras e de faz de conta — e reconhece a importância de adaptar as atividades de acordo com o ritmo e as necessidades de cada aluno. Essa prática encontra respaldo nas orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010), que definem o brincar como eixo estruturante das práticas pedagógicas, pois por meio dele as crianças exploram o ambiente, expressam emoções e constroem conhecimentos sobre si mesmas e o mundo. 
Parte das professoras relatou enfrentar desafios na implementação das atividades lúdicas, mencionando a falta de tempo, de espaço físico e de materiais como principais obstáculos. Essa dificuldade também é apontada por Kishimoto (2011), que argumenta que, embora o brincar seja amplamente reconhecido como importante, ainda há uma lacuna entre o discurso pedagógico e a prática cotidiana nas escolas. Muitas vezes, as brincadeiras são vistas como momentos de descanso ou recompensa, e não como oportunidades de aprendizagem planejada, o que reforça a necessidade de formação continuada para os docentes. 
Os dados mostraram que todas as participantes perceberam mudanças positivas no comportamento e no desenvolvimento das crianças após as atividades lúdicas, especialmente quanto à socialização, autonomia e interesse pelas tarefas escolares. Essa constatação dialoga com Brougère (1998), que compreende o brincar como uma linguagem cultural que possibilita à criança interpretar e transformar o meio em que vive, desenvolvendo competências cognitivas e sociais ao mesmo tempo 
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As conclusões apresentadas são pertinentes, evidenciando avanços, desafios e recomendações importantes para a valorização do brincar no ensino fundamental. É fundamental reforçar a relevância da formação continuada e do apoio institucional como estratégias essenciais para superar as dificuldades relatadas pelas docentes. 
A ludicidade é um método diferenciado para o ambiente escolar. Nos anos iniciais do ensino fundamental, cabe ao professor utilizá-la de forma intencional e adequada, pois as práticas lúdicas promovem maior interesse, participação e entusiasmo dos alunos nas atividades O lúdico contribui de maneira expressiva para a formação integral dos alunos, estimulando a criatividade, o raciocínio lógico, a socialização e o desenvolvimento da linguagem. Assim, favorece a construção de cidadãos críticos, leitores competentes, pesquisadores e futuros profissionais comprometidos com o aprendizado e com a sociedade. 
O brincar é parte essencial da infância, e o educador deve reconhecer sua importância e incorporá-lo ao cotidiano escolar como estratégia pedagógica. Ao valorizar esse hábito natural, o professor potencializa o aprendizado e contribui para a melhoria da qualidade da educação brasileira, tornando as aulas mais dinâmicas, atrativas e significativas. 
A pesquisa realizada com oito professoras teve como objetivo analisar de que forma as brincadeiras e atividades lúdicas vêm sendo utilizadas no contexto escolar. Os resultados obtidos foram satisfatórios, revelando que a maioria das docentes reconhece o brincar como parte fundamental do processo de ensino e aprendizagem.  
A ludicidade é fundamental para o desenvolvimento integral das crianças nos anos iniciais do ensino fundamental. O trabalho evidencia que o brincar, quando incorporado de forma planejada e consciente, potencializa a aprendizagem, estimula a criatividade, a socialização e o raciocínio lógico. Os dados coletados mostram que a maioria das docentes reconhece o valor do brincar e adapta as atividades conforme as necessidades dos alunos, embora ainda enfrentem desafios como falta de tempo, recursos e espaço físico. Tais dificuldades reforçam a necessidade de apoio institucional e formação continuada para os professores. Conclui-se que o brincar não deve ser visto apenas como lazer, mas como recurso educativo essencial para uma educação mais humanizada e significativa. 
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